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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 186/2009
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – Projeto Cidade Limpa – com vistas ao atendimento das necessidades de conforto ambiental e melhoria da qualidade de vida urbana, mediante a criação de novos padrões de anúncios visíveis dos logradouros públicos.
A proposta foi enviada para diversas entidades ligadas ao tema, entre elas a Associação Comercial e Industrial de Londrina, o Sindicato das Empresas de Publicidade Externa do Estado do Paraná, o Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná, o Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do Paraná, o Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte do Paraná e a Associação dos Profissionais de Propaganda de Londrina.
Cada uma delas que opinou oficiosamente, contribuiu com idéias e sugestões que certamente serão avaliadas pelos nobres vereadores.
PARECER TÉCNICO




É de competência da Comissão de Finanças e Orçamento a emissão de parecer em matérias que direta ou indiretamente alterem a despesa ou a receita do Município. Assim dispõe o art. 54, VIII, do Regimento Interno da Casa.





Como apontado no parecer da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, a matéria é controvertida porque, ao mesmo tempo em que conflita com o direito de propriedade, com a livre iniciativa e com a livre concorrência, é de responsabilidade do poder público municipal e da coletividade defender e preservar o ambiente saudável e ecologicamente equilibrado para o benefício da atual e das futuras gerações, conforme disposições do art. 179 da Lei Orgânica do Município.
No que tange a questões de ordem financeira e orçamentária o projeto traz em seus artigos 19 e 20 a aplicação das seguintes penalidades pela inobservância da Lei:

1. Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) que será acrescida de R$ 100,00 (cem reais) para cada metro quadrado que exceder os limites fixados na lei ou em decreto regulamentador; e
2. Multa correspondente ao dobro da primeira, na persistência da infração.

Considerando os aspectos ambientais e também as questões orçamentárias e financeiras envolvidas, que pesam positivamente ao patrimônio público, visto que poderão ensejar em recursos para aplicação nas políticas públicas aprovados na lei orçamentária anual, somos de parecer favorável à normal tramitação da matéria. 

Londrina, 28 de agosto de 2009.

Wagner Vicente Alves
Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 186/2009





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2009.
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	Roberto da Farmácia do Vivi
	Joel Garcia
	Gerson Araújo
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